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Seção f special - Parecer Jurídico 

Incompatibilidade Parlamentar. Participação em Certame licitatório 

Municipal de Sociedade llue Tem Como Sócio Catista o Presidente 

da Câmara. Hipótese em llue Não Se Configura a Vedação do Artigo 

54, Incisos I e li, letra a, da Constituição federal e Artigo 18, Inciso 

1, Letra a, da Lei Orgânica Municipal de Guarulhos - Implicações 

Jurídicas e Inexistência de Improbidade Administrativa. Parecer 

CONSULTA 

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS 

Professor Emérito da Universidade Mackenzie em cuja Faculdade de Direito foi T itular de Di­

reito Constitucional. 

ROGÉRIO VIDAL GANDRA MARTINS 

Advogado Especialista e Professor em Direito Tributário, Juiz do TIT-SP. 

ROBERTA DE AMORIM DUTRA 

Advogada, Mestranda em Direito Constitucional Tributário pela PUC-SP. 

Formula o cliente a seguinte consulta: 

O consulente é Vereador e Presidente da Câmara Municipal e sócio 
proprietário de uma empresa que presta serviços à Prefeitura. 

É certo que, até a data de diplomação dos vereadores para o mandato 
atual, o atual Vereador e Presidente do Legislativo não detinha a condição 
de agente político. 

Nesse sentido, desde a diplomação e desde a posse, já não figurava 
mais como administrador da empresa, passando para a condição de catista, 
sem qualquer poder de gestão na empresa, sendo referida condição gravada 
e registrada na Jucesp. 

Dessa forma, tinha para consigo que o impedimento previsto no 
art. 54, 1 e 11, da CF, repetido pela LOM, não restava infringido. 




































































